
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2393848 - RS (2023
/0217510-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

AGRAVADO : M A D
ADVOGADOS : JAMIR EDSON DE MELO - RS056517

WAGNER SCHNEIDER CEMIN - RS115499

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
REMESSA DOS AUTOS À PRIMEIRA INSTÂNCIA. POSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PRIMEIRO GRAU PARA AVALIAÇÃO E OFERTA DO ANPP.
COMPATIBILIDADE COM O TEMA 1.098 DO STJ E A
JURISPRUDÊNCIA DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Rio Grande do Sul contra decisão monocrática que determinou a remessa dos
autos à 1ª Vara Criminal da Comarca de Lajeado/RS, a fim de que o membro
do Ministério Público local avaliasse a possibilidade de oferecimento de
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), nos termos do art. 28-A do Código
de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é válida a

determinação de remessa dos autos à instância de origem para que o membro
do Ministério Público de primeiro grau avalie o cabimento do ANPP, mesmo
quando o processo se encontra em grau recursal, à luz do art. 28-A do CPP e
da jurisprudência firmada pelo STF e pelo STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STF (HC 185.913/DF) e do STJ (Tema

repetitivo 1.098 - REsp 1.890.344/RS) admite a retroatividade do ANPP a
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processos em andamento, desde que não haja trânsito em julgado,
independentemente de confissão anterior, devendo o Ministério Público
manifestar-se motivadamente sobre a viabilidade do acordo.

4. A remessa dos autos à primeira instância não viola o entendimento
do STF, pois preserva a competência do órgão ministerial de origem para
análise do cabimento do ANPP, nos termos do art. 28-A, §§ 4º, 5º e 14, do
CPP.

5. A remessa assegura a possibilidade de controle administrativo
interno do Ministério Público em caso de negativa da proposta, conforme
previsão legal, e garante a oitiva pessoal do acusado e a adequada
homologação judicial.

6. A jurisprudência do STJ tem reconhecido a necessidade de retorno
dos autos à origem para oportunizar o ANPP, especialmente quando o quadro
processual se modifica ou inexiste justificativa idônea para o não
oferecimento do acordo.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2393848 - RS (2023
/0217510-9)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL

AGRAVADO : M A D
ADVOGADOS : JAMIR EDSON DE MELO - RS056517

WAGNER SCHNEIDER CEMIN - RS115499

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
REMESSA DOS AUTOS À PRIMEIRA INSTÂNCIA. POSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA DO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PRIMEIRO GRAU PARA AVALIAÇÃO E OFERTA DO ANPP.
COMPATIBILIDADE COM O TEMA 1.098 DO STJ E A
JURISPRUDÊNCIA DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do

Rio Grande do Sul contra decisão monocrática que determinou a remessa dos
autos à 1ª Vara Criminal da Comarca de Lajeado/RS, a fim de que o membro
do Ministério Público local avaliasse a possibilidade de oferecimento de
Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), nos termos do art. 28-A do Código
de Processo Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é válida a

determinação de remessa dos autos à instância de origem para que o membro
do Ministério Público de primeiro grau avalie o cabimento do ANPP, mesmo
quando o processo se encontra em grau recursal, à luz do art. 28-A do CPP e
da jurisprudência firmada pelo STF e pelo STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STF (HC 185.913/DF) e do STJ (Tema

repetitivo 1.098 - REsp 1.890.344/RS) admite a retroatividade do ANPP a
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processos em andamento, desde que não haja trânsito em julgado,
independentemente de confissão anterior, devendo o Ministério Público
manifestar-se motivadamente sobre a viabilidade do acordo.

4. A remessa dos autos à primeira instância não viola o entendimento
do STF, pois preserva a competência do órgão ministerial de origem para
análise do cabimento do ANPP, nos termos do art. 28-A, §§ 4º, 5º e 14, do
CPP.

5. A remessa assegura a possibilidade de controle administrativo
interno do Ministério Público em caso de negativa da proposta, conforme
previsão legal, e garante a oitiva pessoal do acusado e a adequada
homologação judicial.

6. A jurisprudência do STJ tem reconhecido a necessidade de retorno
dos autos à origem para oportunizar o ANPP, especialmente quando o quadro
processual se modifica ou inexiste justificativa idônea para o não
oferecimento do acordo.

IV.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul interpôs agravo interno
contra decisão monocrática que determinou a remessa dos autos à 1ª Vara Criminal da
Comarca de Lajeado/RS para que o Ministério Público avaliasse a possibilidade de
oferecer o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

O MP argumenta que a decisão viola entendimento consolidado do Supremo
Tribunal Federal, que estabelece que a análise da viabilidade do ANPP deve ser realizada
na instância e no estágio em que o processo se encontra, e que a remessa à origem
contraria esse entendimento. Além disso, o MP destaca que a decisão ignorou as normas
internas do Ministério Público Estadual que regulam a atuação do órgão na celebração do
ANPP.

Reitera que, em tese, o acordo pode ser viável e solicita a reforma da decisão
para que a análise e possível formalização do ANPP sejam realizadas na instância onde o
processo se encontra, conforme o artigo 28-A do Código de Processo Penal (e-STJ, fls.
27-36).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 1.012-
1.014):

[...] Na linha do que foi exposto pelo Ministério Público Federal, apesar de constar nos
autos a recusa do oferecimento do ANPP em pelo Ministério Público do Estado do Rio
Grande do Sul em sede de alegações finais (fls. 708-716), pois não teria havido confissão do
crime, a Terceira Seção deste Tribunal Superior fixou, no tema repetitivo n. 1098, a seguinte
tese:

1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico
processual penal instituído por norma que possui natureza processual, no que
diz respeito à possibilidade de composição entre as partes com o fim de evitar
a instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza material em razão da
previsão de extinção da punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos
no acordo (art. 28-A, § 13, do Código de Processo Penal (CPP).

2 - Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio da
retroatividade da norma pena benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível
a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em
andamento quando da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se
ausente confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido
feito antes do trânsito em julgado da condenação.

3 - Nos processos penais em andamento em (data do julgamento do HC n.
18/09/2024 185.913/DF, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos
quais seria cabível em tese o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo
Ministério Público ou não houve justificativa idônea para o seu não
oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa ou
mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira
oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do
cabimento ou não do acordo no caso concreto.

4 - Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de , será admissível
a18/09/2024 celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia,
ressalvada a possibilidade de propositura do acordo, no curso da ação penal, se
for o caso.

(REsp n. 1.890.344/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira Seção, julgado em , D Je de ) 23/10/2024 28/10/2024

 
Como se vê, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento, é cabível a

celebração do ANPP em processos em andamento desde que o pedido tenha sido feito antes
do trânsito em julgado da condenação.

Do ponto de vista procedimental, o envio dos autos à primeira instância permite que, em
caso de recusa do acordo pelo membro ministerial, caiba recurso administrativo ao órgão
superior, conforme previsto no art. 28-A, § 14º, do Código de Processo Penal.

Além disso, seguindo a mesma linha de raciocínio, o juízo natural para homologação é o
mesmo que proferiu a decisão de recebimento da denúncia, inclusive porque assegura o
atendimento às diretrizes estruturais dos parágrafos 4º e 5º previsto no art. 28-A do CPP:
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"§ 4º Para a homologação do acordo de não persecução penal, será
realizada audiência na qual o juiz deverá verificar a sua voluntariedade, por
meio da oitiva do investigado na presença do seu defensor.

[...]
§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as

condições dispostas no acordo de não persecução penal, devolverá os autos ao
Ministério Público para que seja reformulada a proposta de acordo, com
concordância do investigado e seu defensor."

 
Dessa forma, diante da manifestação do Ministério Público Federal, suspendo o

julgamento do presente agravo em recurso especial e determino a remessa dos autos em
diligência ao Juízo de origem, 1ª Vara Criminal da Comarca de Lajeado/RS, a fim de que lá
seja oportunamente ouvido o Ministério Público a respeito da possibilidade de oferecimento
do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP).

Ressalta-se que fica resguardada a hipótese de julgamento do mérito do presente recurso
caso não haja a realização do referido acordo.

Oportunamente, os autos deverão ser restituídos a esta Instância Superior devidamente
instruídos com eventuais decisões de não cabimento, rescisão do ANPP ou de extinção de
punibilidade.

 
 
No caso em tela, a parte agravante sustenta que a decisão

monocrática contraria o entendimento do Supremo Tribunal Federal, que estabelece que
a viabilidade do ANPP deve ser analisada na instância e estágio em que o processo se
encontra.

No entanto, a decisão não merece reparos.

Diante do recente entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre o tema,
por ocasião do julgamento do HC 185.913, firmou-se a seguinte tese sobre o acordo de
não persecução penal:

1. Compete ao membro do Ministério Público oficiante, motivadamente e no exercício
do seu poder-dever, avaliar o preenchimento dos requisitos para negociação e celebração do
ANPP, sem prejuízo do regular exercício dos controles jurisdicional e interno;

2. É cabível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em
andamento quando da entrada em vigência da Lei nº 13.964, de 2019, mesmo se ausente
confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito
em julgado;

3. Nos processos penais em andamento na data da proclamação do resultado deste
julgamento, nos quais, em tese, seja cabível a negociação de ANPP, se este ainda não foi
oferecido ou não houve motivação para o seu não oferecimento, o Ministério Público,
agindo de ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado da causa,
deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos, após a publicação da ata deste
julgamento, manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo;
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4. Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir da proclamação do resultado deste
julgamento, a proposição de ANPP pelo Ministério Público, ou a motivação para o seu não
oferecimento, devem ser apresentadas antes do recebimento da denúncia, ressalvada a
possibilidade de propositura, pelo órgão ministerial, no curso da ação penal, se for o caso.

 

Em virtude de tal orientação, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça
firmou a seguinte tese no julgamento do Recurso Especial nº 1890343 - SC:

3.1 – O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico processual penal
instituído por norma que possui natureza processual, no que diz respeito à possibilidade de
composição entre as partes com o fim de evitar a instauração da ação penal, e, de outro lado,
natureza material em razão da previsão de extinção da punibilidade de quem cumpre os
deveres estabelecidos no acordo (art. 28-A, § 13, do Código de Processo Penal – CPP).

3.2 – Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio da
retroatividade da norma penal benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a celebração
de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele
momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado da condenação.

3.3 – Nos processos penais em andamento em  (data do julgamento do HC n.18/09/2024
185.913/DF pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais seria cabível em tese o
ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo Ministério Público ou não houve
justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a
pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira
oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou
não do acordo no caso concreto.

3.4 – Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de , será admissível18/09/2024
a celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de
propositura do acordo, no curso da ação penal, se for o caso.

 

Conforme já mencionado na decisão que julgou os embargos de declaração, o
Supremo Tribunal Federal determinou que a retroatividade do ANPP é aplicável mesmo
após o oferecimento da denúncia, abrangendo situações processuais em andamento ou já
sentenciadas. No entanto, a competência para avaliar e formalizar a proposta pertence ao
órgão natural que teria a atribuição originária para a persecução penal, ou seja, o
Promotor de Justiça de primeira instância.

Assim, é necessário efetuar a distinção entre o "juízo de admissibilidade
/cabimento" e o "juízo de implementação/execução" é fundamental. Permitir que
membros de segundo grau celebrem acordos de não persecução penal resultaria na
subversão da lógica do sistema acusatório e da titularidade da ação penal pública, além
de inverter a competência legalmente estabelecida.
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Ademais, a jurisprudência da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça
tem admitido a necessidade do envio dos autos à instância inicial, para possibilitar a
oferta do acordo de não persecução penal (ANPP). Nesse sentido:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS
PRIVILEGIADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECURSO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que

concedeu ordem de ofício para redimensionar a pena do agravado e determinar a
provocação do Ministério Público para avaliar a proposição de acordo de não persecução
penal (ANPP).

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar se, após o reconhecimento da causa de

diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, deve ser oportunizado ao Ministério
Público o oferecimento de acordo de não persecução penal.

III. Razões de decidir
3. A jurisprudência das Turmas do STJ reconhece a necessidade de retorno dos autos à

origem para oportunizar a proposta de ANPP quando há desclassificação para o tráfico
privilegiado, pois o excesso de acusação não deve prejudicar o acusado.

4. No caso, o paciente foi inicialmente denunciado por tráfico de drogas, mas, na
sentença foi aplicada a minorante do tráfico privilegiado, reduzindo a pena abaixo de 4
anos, o que permite a análise da possibilidade de oferecimento de ANPP, conforme o art. 28-
A do CPP.

5. Diante do reconhecimento do tráfico privilegiado, faz-se necessário o retorno dos
autos à origem para que o Ministério Público analise a viabilidade do ANPP, em
consonância com precedentes desta Corte.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da

Lei 11.343/2006, após desclassificação para tráfico privilegiado, impõe a análise da
viabilidade de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público. 2. O excesso de
acusação não deve prejudicar o acusado, devendo ser oportunizado o ANPP quando a pena
for reduzida a menos de 4 anos."

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º;
CPP, art. 28-A. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 933.284/SC, Rel.

Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ; STF, HC 217821, Rel. Min.15/10/2024
André Mendonça, julgado em .11/05/2023

(AgRg no HC n. 964.717/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/3/2025 8/4/2025

 
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2023/0217510-9 AREsp 2.393.848 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034700720198260153  00126183720188210017  01721800051699  
126183720188210017  1721800051699  34700720198260153  
50006269120188210017

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M A D 
ADVOGADOS : JAMIR EDSON DE MELO  - RS056517

 WAGNER SCHNEIDER CEMIN  - RS115499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU : E L C 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : M A D 
ADVOGADOS : JAMIR EDSON DE MELO  - RS056517

 WAGNER SCHNEIDER CEMIN  - RS115499

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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